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Experience of assessment in experimental programmes based on conventional 

methodologies has come to arouse increasing dissatisfaction. 1he search for altema­

tives is increasingly attracting attention and the promotion of innovation poses spe­

ci.fic challenges to the processes of assessment. 

<<Realistic assessment» is a proposal intended to overcome this dissatisfaction. 

1he perspective presented here is rooted in the author's experience of assessment 

within the context of experimental programmes. This experiment began by attempt­

ing to incorporate some epistemological and methodological procedures, taking as 

their reference the work of Andrew Sayer in the field of «critical>> realism (A. Sayer, 

1984). 1he experiment developed at the time serves as a personal reference for the 

development of the perspective outlined below a. M. Henriques, 2001; 2000; 1994; 

1993). 

As experiências de avaliação em programas experimentais com base em metodo­

logias convencionais têm vindo a ser acompanhadas por uma insatisfação crescente. 

A procura de alternativas vai mobilizando cada vez mais esforços e a promoção da 

inovação coloca desafios específicos aos processos de avaliação. 

A «avaliação realista» constitui uma proposta de superação dessa insatisfação. A 

perspectiva que aqui se apresenta radica na experiência de avaliação no contexto de 

programas experimentais por parte do autor destas linhas. Trata-se de uma experi­

ência que começou por se traduzir na tentativa de incorporação de alguns procedi­

mentos de ordem epistemológica e metodológica tendo como referência o trabalho 

de Andrew Sayer no domínio do realismo «crítico» (A. SAYER, 1984). A experiência 

então desenvolvida serve de referência pessoal para o desenvolvimento da perspec­

tiva que abaixo se deixa enunciada a. M.llENRJQUES, 2001; 2000; 1994; 1993). 



1. Programas Experimentais 
orientados para a inovação 

Os programas experimentais orientados para a promoção da inovação conhece­

ram na Europa uma expansão significativa ao longo das duas últimas décadas. Para 

essa expansão contribuiu a iniciativa Europeia através de programas experimentais 

de luta contra a pobreza e Iniciativas Comunitárias como as Iniciativas Leader, Urban 
I e II, Emprego & Adapt ou Equal. Trata-se de programas com objectivos muito ambi­

ciosos independentemente da sua escala ou do montante dos recursos financeiros 

associados ao seu financiamento. Procuram contribuir para o: 

- aprofundamento do conhecimento sobre os problemas, face à complexidade 

crescente das suas manifestações concretas (causas dos problemas, razões para 

a persistência das suas manifestações, razões para a ausência, insuficiência ou 

desadequação das respostas correntes, etc.); 

- desenvolvimento de acção com carácter experimental orientada para a promo­

ção da inovação e do aperfeiçoamento das respostas públicas correntes (alarga­

mento de perspectivas de acção, novas metodologias de intervenção, etc.); 

- alargamento de perspectivas para a acção, «transferabilidade metodológica e reco­
mendações de polftica», («mainstreaming» horizontal e vertical). 

2. Programas Experimentais 
baseados em projectos de base territorial 

Os programas experimentais em causa apresentam-se constituídos por projectos 

de base territorial que são, correntemente, designados como «projectos locais». A 

opção por projectos locais constitui uma das perspectivas mais interessantes e pro­

missor?S por eles introduzidas. 

Mas, tal opção corre o risco de não ser suficientemente valorizada De facto, a 

opção por uma abordagem territorial assente em projectos com caracter «local» nem 

sempre é suficientemente explicitada assim como nem sempre surgem suficiente­

mente clarificadas as respectivas implicações de ordem metodológica, nomeadamen­

te, na defuúção da natureza dos resultados a atingir. 

Com efeito, pressupõe-se o exerácio de «selectividade territorial», uma vez que não 

é contemplada a «totalidade das localidades». Essa «selectividade territorial>> exprime­

se implicitamente através da prioridade atribuída à «capacidade de iniciativa e organi­
zação» evidenciada através da apresentação «espontânea» de propostas de projectos, 

em detrimento da gravidade das manifestações locais de problemas, o que implicaria 

o desenvolvimento prévio de ((animação» para a constituição de projectos face à 

menor probabilidade da sua emergência ((espontânea» nessas situações. 
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Pressupõe-se, assim, a diferenciação entre problemas das localidades e problemas 

nas localidades uma vez que tais projectos partem das manifestações locais de pro­

blemas para a análise das mudanças nas condições societais (locais e não-locais) das 

quais se poderá admitir que depende a mitigação ou erradicação dos problemas em 

causa. 

Assim, pressupõe-se implicitamente a diferenciação entre fim do projecto e fim do 
problema (que se admite constituir a expressão contingente do efeito de estruturas e 

mecanismos). O objectivo dos projectos (enquanto projecto) não pode consistir na 

erradicação do problema mas na identificação do tipo de mudanças de que poderá 

depender a sua erradicação e inovar nas formas de resposta pública tendo em vista 

agir directamente na relação com os que os experimentam (auto-sustentação da acção 

local e não-local). 

3. Avaliação em 
Programas Públicos Experimentais 

Os exercícios de avaliação em programas públicos têm, em geral, um conjunto de 

objectivos conhecidos, procurando contemplar a: 

a) avaliação da coerência de objectivos e estratégias (natureza dos problemas e 

adequação da acção); 

b) avaliação de impacte (distinguindo «output» e «efeitos líquidos», procurando 

clarificar o que teria, ou não teria, ocorrido sem a existência do projecto); 

c) avaliação processual (eficiência na afectação de recursos escassos à obtenção de 

«efeitos líquidos>>, condições de mobilização integral de recursos, etc.). 

Em programas públicos experimentais os exercícios de avaliação ganham uma 

complexidade adicional uma vez que a natureza do «efeito líquido>> a atingir (as 

mudanças que se admit~ não ocorrerem sem o efeito da acção do programa) adqui­

re uma complexidade adicional. Trata-se de identificar não só efeitos da acção desen­

volvida, como também possibilidades de inovação nas práticas correntes (condições de 

concretização elucidadas através da acção experimental). Nestes casos, a natureza do 

«efeito líquido>> a determinar relaciona-se com: 

a) o caracter experimental dos programas, em que os objectivos envolvidos con­

vidam a uma avaliação menos instrumental e mais orientada para a aprendiza­
gem colectiva e para a construção de conhecimento comum; 

b) o esclarecimento sobre os processos geradores dos problemas (empobrecimento, 

desvinculação precoce do sistema produtivo, etc.) de modo a possibilitar a acção 
preventiva, natureza da ausência, insuficiência ou desadequação das respostas 

correntes responsáveis pela persistência dos problemas (incapacidade ou insu­

ficiência das respostas) e esclarecimento sobre a natureza de processos e condi-
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ções facilitadores, ou viabilizadores, de inovação (expansão de possibilidades para o 

aperfeiçoamento das respostas públicas); 

c) a análise da experiência desenvolvida pelos projectos locais, que terá que ser 

baseada em metodologias específicas tendo em vista a possibilidade de construção 

de conhecimento com validade geral a partir da análise da manifestação concre­

ta (local) dos efeitos de processos (locais e não locais) em unidades terrritoriais 

definidas (locais de «projectos locais»). 

4. Perplexidades 

Face à natureza dos desafios envolvidos na realização de programas experimen­

tais é compreensível a razão de ser de alguma perplexidade face aos resultados de 

exercícios convencionais de avaliação. A título ilustrativo, propõe-se algumas refle­

xões em tomo dos temas que adiante se enunciam. 

a) «Participação» e a dificuldade do diálogo entre diferentes formas de conhe­

cimento 
É crescente a sensibilidade relativa ao reforço do papel da <<participação» em pro­

cessos de avaliação. Possivelmente, tal não será independente (<<participação» foi 

definida como princípio no terceiro programa Europeu de luta contra a pobreza) da 

perplexidade que se experimenta face à necessidade de incorporar o conhecimento 

dos participantes (decisores, técnicos, beneficiários e avaliadores) para a apreensão 

dos aspectos centrais do processo de avaliação (conhecimento «bottom-up»). 

Começa a estabelecer-se algum consenso sobre os riscos, as ineficácias e as ineficiên­

cias incomportáveis na sua não incorporação. 

Mas, o apelo à «participação» concorre para evidenciar o desfasamento entre o 

discurso sobre os problemas sociais (evidências aparentes), o senso comum e a 

ausência de rigpr teorico-conceptual na formulação de objectivos. A não considera­

ção explícita do caracter conceptualmente mediado da acção confere insatisfação e 

perplexidade acrescida à não consideração explícita da relação entre os resultados dos 
projectos e o efeito da implicação dos agentes da sua concretização. O papel que desem­

penham através do modo como interpretaram a natureza dos problemas e a nature­

za da acção esperada no contexto dos desafios estratégicos do programa em que se 

encontram envolvidos, adquire relevância central. 

Por exemplo, no âmbito da luta contra a pobreza, são conhecidas as implicações 

da falta de rigor conceptual na distinção entre os conceitos de privação e de pobreza, 
ou entre os conceitos de inserção, integração ou inclusão. Mas, para além disso, O dis­

curso dos não-pobres sobre a pobreza encobre o desconhecimento profundo por parte 

dos não-pobres sobre o modo como os pobres vivem os problemas existenciais que os 

não-pobres definem como problemas de pobreza. 

89 
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b) Factores «invisíveis» e resultados paradoxais 

A clificuldade de aceitar, ou incorporar, a relevância de «realidades invisíveis» (rela­

ções interpessoais de caracter informal, etc.) na explicação dos resultados, a par da 

insatisfação com os resultados de exercícios de avaliação focalizados na facticidade 

de ocorrências como explicativas de fenómenos (n.0 de acções de formação frequen­

tadas, n.0 de horas de formação, etc.), são ilustrativas de algumas das perplexidades 

que se vêm acentuando. Nem sempre é fácil a aceitação de que a mudança ocorre 

através da intervenção contínua (relação interpessoal) e de que a realidade não é só 

constituída pelo «observá.vel» pois na experimentação para a inovação uma potenci­
alidade também é «real». 

Por exemplo, são conhecidos resultados paradoxais de exercícios de avaliação em 

que se conclui que a formação profissional pode ter concorrido para facilitar o aces­

so ao emprego por parte dos participantes, embora não ocorrendo no domínio temo­

profissional em que a formação foi oferecida, ou seja, sem relação com as competên­

cias cognitivas e funcionais facilitadas. Se a formação em sala concorre para mudan­

ças de atitude e comportamento nos planos afectivo e emocional (fora do plano cog­

nitivo), adquire relevância central a natureza da relação pedagógica. A redução do 

objecto da avaliação à procura de relações entre a facticidade de acontecimentos (n.0 

horas de formação, etc.) e os resultados, retira ao exercício possibilidade de elucidar 

sobre a natureza dos mecanismos efectivamente facilitadores da mudança. 

c) Caracter aberto de impactes possíveis e o sentido de «pequenos sinais» de 

mudança 

Frequentemente se mostra necessário elucidar sobre a natureza de impactes espe­

rados e concretizáveis muito antes do termo das acções contempladas tendo em vista a 

sua incorporação em programas sequênciais (o caso de avaliações intercalares servi­

rem para a preparação de novos programas). 

Apreender o sentido da inovação potencialmente expectável em fase de avaliação 

intercalar (atribuição d.e sentido aos «pequenos sinais>>), clificilmente poderá ser 

alcançado através de uma perspectiva de comparação «antes I depois» na realização 

de exercícios de avaliação. Se o objecto da avaliação não se orientar para a detecção 

precoce de «pequenos sinais» de impacte o exercício permanece inútil. O «sentido» a 

encontrar no significado dos «pequenos sinais» é indissociável do modelo teorico-con­

ceptual em função do qual esse sentido pode ser atribuído. Exercícios de avaliação 

que não sejam apoiados em forte rigor teorico-conceptual, correm o risco de esterili­

dade no contexto de programas experimentais. 

d) Número limitado de projectos locais e legitimação de «lições estratégicas» de 

programas passíveis de generalização 

A necessidade de fundamentar recomendações de pohêica («lições estratégicas») e 

transferabilidade metodológica («boas práticas»), a partir de um número limitado de 
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experiências, coloca a tensão na ausência de metodologia adequada à apreensão da 

causalidade na inovação e à identificação das condições com base nas quais se pode 

admitir a sua eventual generalização. Comparações «arates/ depois» não permitem 

esclarecer as condições com base nas quais a inovação se tomou possível. Não é pos­

sível apreender a natureza da mudança em jogo e saber como actuou o mecanismo 

que a propiciou. Não é possível identificar as relações substantivas presentes e 

reconstituir o como da concretização de resultados (<<efeito liquido»). 

Comparações «antes/ depois» também não permitem legitimar a transferabilida­

de metodológica que não se pode limitar à coleccção de «boas práticas» e à sua des­

crição exaustiva desinseridas dos respectivos contextos, agentes e condições que as 

tomaram possíveis. O seu conhecimento tem que ser acompanhado pelo conheci­

mento relativo à sua natureza e à natureza das «lições» a transferir. Toma-se necessá­

ria a clarificação sobre a natureza do objecto transferível e generalizável. 

e) Resultados possíveis, visibilidade de resultados reais e sentido da generaliza-

ção 
A não consideração explícita do caracter contextualmente dependente dos resul­

tados e do caracter conceptualmente mediado da acção, pode tomar difícil a genera­

lização das «lições a retirar». Paradoxalmente, o caracter experimental de Programas 

experimentais nem sempre é assumido na prática (desafios metodológicos específicos 

dos exerócios de avaliação, etc.). A preocupação com a execução financeira e com os 

resultados físicos <<tangíveis», decorrente da preocupação face à visibilidade de resul­

tados, concorrem frequentemente para que resultados potenciais possam ser bloque­

ados, ou insuficientemente reconhecidos e valorizados. 

Saber como agir para facilitar o acesso ao emprego por parte dos pobres através 

do autü-€mprego, ou da sua própria iniciativa empresarial, não corresponde a afir­

mar que essa solução no acesso ao emprego seja possível para todos os pobres. O que 

está em causa é saber como e em que circunstâncias, pessoas nessa situação podem ace­

der ao e:qlprego por essa via, ainda que em número muito pequeno. O que se torna 

relevante é saber como não deixar de aproveitar essa oportunidade nas situações em 

que algum potencial de iniciativa empresarial possa ser efectivamente realizável. 

5. Contributos da «avaliação realista»: 
pressupostos do realismo «crítico» 

Estão em causa não só limites dos métodos e técnicas convencionais de avaliação 

(experimentais e quase-experimentais) como limites do próprio paradigma científico 

em que se fundamentam. A «avaliação realista», cujo contributo para o desenvolvi­

mento de exerócios de avaliação em programas experimentais à frente se deixa sin­

tetizado, parte de uma epistemologia realista (T. LAWSON, 1997; W. ÜliTHWAITE, 1987; 

A. SAYER, 2000; A. SAYER, 1984). 
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Como se sabe o realismo «crítico» constitui uma perspectiva em aprofundamen­
to no debate epistemológico contemporâneo, tanto nas Ciências Sociais corno nas 

Ciências Naturais, assentando num conjunto de posições que mereceriam desenvol­
vimento alargado. Deixam-se enunciados apenas alguns aspectos que têm implica­
ções directas para a perspectiva da «avaliação realista». 

O realismo «crítico» assenta numa ontologia social explícita, de acordo com a qual 
a realidade é concebida de forma estratificada. Distingue-se o domínio do empírico 
(observável), o domínio das estruturas e mecanismos (não observável e só apreensí­
vel através da sua instanciação nas práticas dos agentes sociais) e o domínio do 

potencialmente real (possivelmente observável se aí conduzir o efeito da activação 
dos «poderes causais» de entidades sociais). 

O realismo «crítico» pressupõe a ruptura com a posição positivista e introduz 
explicitamente o domínio do poss(vel num mundo aberto e em mudança (sistema 
aberto). Assim, o realismo «crítico» postula a existência de «poderes causais» (reais) 

independentemente de ocorrer a sua activação. No contexto de programas experi­
mentais, a possibilidade da inovaÇio passa a poder ser aprofundada a esta luz. No con­
texto de programas experimentais, equivale à identificação dos «poderes causais» e 
das condições com base nas quais a inovação possa ocorrer. 

Por outro lado, o realismo <<crítico» introduz uma noção própria de causalidade. Ao 
distinguir relações substantivas (contingentes ou necessárias) e relações de interdepen­
dência formal, o realismo «crítico» enfatiza a apreensão das relações entre <<poderes cau­
sais» e relações substantivas. Através de análise estrutural e do exercício da «rectrodução» 
(reconstituição descritiva do percurso retrospectivo que permite relacionar a manifesta­

ção concreta de um fenómeno social com as estruturas e mecanismos cujos <<poderes 
causais>> a ele deram lugar, [A SAYER, 1984]) postula-se a possibilidade de apreender a 
relação entre o exercício, ou não exercício, de <<poderes causais» e a ocorrência, ou não 

ocorrência, dos respectivos efeitos observáveis. Em programas experimentais a determi­
nação do «efeito lfquido» (impacto) da acção passa a poder conhecer um aprofundamento 

analítico muito mais.rigoroso. Principalmente, quando a ilustração da própria possibili­
dade da inovação passa a constituir um domínio explícito dos resultados a aferir. 

Ainda por outro lado, a análise estrutural requer um contexto de interacção real 
para a distinção entre relações formais e substantivas (contingentes e necessárias). É 
exactamente através do caracter <<local» dos projectos que se vai procurar criar esse 
contexto em programas experimentais. O <<local» constitui um método de análise 
estrutural para a apreensão «rectrodutiva» das estruturas e mecanismos societais que 

concorrem para a geração dos problemas e para a análise das condições com base nas 
quais a inovação experimentada poderá ser «tranferida» para outros contextos ou 

constituir a base de recomendações de política para a sua generalização na <<totalida­
dade das localidades». 

Assim, o realismo «crítico» situa-se no domínio da teoria crítica. Não reduz o real 

ao que existe e procura aprofundar o conhecimento sobre o que existindo poderia não 
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existir e sobre o que (ainda)não existindo poderá existir. Em programas experimentais, a 

promoção da :inovação e das condições facilitadores da sua generalização (transfera­
bilidade metodológica, recomendações de po[{tica, lições estratégicas) passam a poder conhe­

cer uma análise adequada. 

Finalmente, o sentido da validade e utilidade do conhecimento a produzir é colo­

cado em termos da sua <<adequação prática». Trata-se do seu contributo potencial em 

práticas de transformação social e de promoção da emancipação social. Em progra­

mas experimentais que lidam com problemas sociais relevantes (pobreza, desempre­

go, crise urbana, etc.), esta perspectiva permite situar o sentido do conhecimento 

científico a produzir face às condições de erradicação de tais problemas incorporan­

do no processo societal de resolução de problemas (pobreza, desemprego, <<crise» 

urbana, etc.) todos os agentes sociais directamente implicados (pobres, desemprega­

dos, residentes, etc.). 

6. «Avaliação realista»: contributos 
potenciais e orientações metodológicas 

A avaliação em programas experimentais baseados em projectos locais deverá 

poder valorizar o conhecimento das condições contextuais subjacentes aos resultados 

da acção e ajudar a reflectir sobre as condições de generalização dos resultados alcan­

çados. Condições de generalização es as, que tanto se podem traduzir sob a forma de 

recomendações de ordem metodológica na acção, como sob a forma de recomenda­

ções de política a endereçar a diferentes escalas territoriais e domínios sectoriais da 

acção pública, ou ainda, como alargamento de perspectivas de acção possível. 

A perspectiva para o exerócios de avaliação em programas experimentais que se 

propõe encontra a sua fundamentação nas propostas de "«avaliação realista»" cujas 

características essenciais se deixam enunciadas abaixo e cuja coerência deve ser situ­

ada no çontexto de uma epistemologia realista, conforme atrás se referiu. É já signi­

ficativa a expressão desta perspectiva no seio da literatura científica (G. JULNES, M. 

MARK & G. HENRY, 1998; D. FARRINGION, 1998; R PAWSON, 2002a; R PAWSON, 2002b; 

R PAWSON & N. TILLEY, 1998a; R PAWSON & N . TILLEY, 1998b; R PAWSON & N. TILLEY, 

1997a; R PAWSON & N . TILLEY, 1997b; R PAWSON & N . TILLEY, 1994. Os trabalhos de 

Nick Tilley e Ray Pawson constituem a referencia central da perspectiva que segui­

damente se apresenta. 

Em síntese, para a «avaliação realista», programas são entendidos como sistemas 

sociais cujos resultados só são inteligíveis através da compreensão dos mecanismos 

subjacentes e dos contextos que os sustentam. Programas não são entendidos como 

«forças» exteriores mas como «razões» e <<recursos» que são tornados disponíveis aos 

participantes e que se concretizam através do modo como os envolvidos interpretam 

o que está em jogo e «escolhem» concretizar os programas. Finalmente, os programas 
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são o resultado de acção informada e qualificada dos participantes e não são redutí­
veis à facticidade dos acontecimentos (realizações físicas, n.0 horas de formação, etc.). 

Assim, o objecto da avaliação não poderá ser centrado na análise de comparações 
antes I depois, mas na análise da natureza e do contexto das interacções que torna­
ram os resultados possíveis. 

Enunciam-se, seguidamente, algumas orientações metodológicas decorrentes da 
adopção desta perspectiva de avaliação em programas experimentais. 

Exercícios de avaliação devem atender prioritariamente ao como e porquê progra­
mas sociais têm o potencial de causar mudança. 

Admite-se que mudança é gerada pelos «poderes causais» de indivíduos e comu­
nidades. A acção de um programa exprime-se através do modo como razões e recur­
sos são facilitadas aos participantes no sentido de facilitar a sua mudança. Logo, os 
exercícios de avaliação deverão procurar identificar que causa descreve o potencial 
transformador de fenómenos e não apenas a respectiva relação sequêncial. Exercícios 

de avaliação devem penetrar para além da superfície de inputs e outputs observáveis 
de um programa; poderes causais de um programa geradores de mudança poderão 
não ser directamente observáveis (relações sociais). 

Admite-se que o processo gerador de mudança poderá não ser dedutível apenas 
através da facticidade de acções (n.0 de acções de formação, n.0 de realojamentos, 
etc.). Os exercícios de avaliação devem poder esclarecer como as mudanças introdu­
zidas por um programa informam ou alteram as alternativas de escolha dos partici­
pantes. Os exercícios de avaliação devem permitir reflectir sobre o que são resultados 
potenciais de um Programa e como poderão ser alcançados. 

Os programas não são entendidos como coisas redutíveis à sua facticidade. 
Desencadeiam múltiplos mecanismos com efeitos diferentes, sobre indivíduos dife­
rentes, em circunstâncias diferentes Os resultados devem ser analisados sob a forma 
de teste das teorias subjacentes e não apenas no sentido de saber se um programa tem 

sucesso, mas no sentido de saber como determinado efeito pôde ser alcançado no 
quadro de uma parti_cular configuração de contexto-mecanismo. 

Exercícios de avaliação devem orientar-se para o esclarecimento do modo como 
mecanismos que geram problemas sociais são removidos ou contrariados através de 

mecanismos alternativos introduzidos através de um programa. 
Os programas são encontros sociais prolongados e deverá constituir uma tarefa ana­

lítica central o esclarecimento do modo como os mecanismos potenciais dos programas 

podem contribuir para remover ou tornear os mecanismos responsáveis pelos proble­
mas originais. Os exercícios de avaliação de programas públicos carecem de conheci­

mentos sobre a natureza da causalidade e da mudança que não podem ser satisfatoria­
mente alcançáveis através de metodologias de inspiração quase-experimental. 

A inspiração numa epistemologia realista conduz a que a expressão empírica dos 
resultados de programas só seja inteligível através da compreensão dos mecanismos 

que se lhes encontram subjacentes e dos contextos que os sustentam; é necessário 
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saber primeiro como, e em que circunstâncias, os programas afectam potenciais sujei­

tos, antes de poder começar a reflectir sobre o seu eventual «Sucesso». 

Programas não são forças exteriores, às quais os sujeitos respondem; o sucesso dos 

programas depende do modo como os sujeitos (decisores políticos, técnicos, partici­

pantes beneficiários) escolhem concretizá-los e das condições que lhes permitam 

efectivamente agir desse modo. O conhecimento necessário não pode ser reduzido à 

simples comparação entre um antes e um depois. 
Programas públicos são o produto de acção informada («skilled action») e de 

negociação entre agentes humanos, e não são redutíveis à facticidade de um dado 

evento (frequência, duração, etc.). O que carece de análise relaciona-se com a nature­

za e o contexto dos contactos que possam ocorrer. Os exercícios de avaliação devem 

reter como questão central a de saber como foi determinado problema afectado pela 

existência do Programa. 

Exercícios de avaliação devem permitir compreender os contextos no seio dos 

quais são activados os mecanismos geradores de problemas sociais e no seio dos 

quais os mecanismos activados pelos programas podem conduzir ao sucesso. 

Trata-se de procurar saber «quem», e em «que circunstâncias», pode ser beneficia­

do pelos programas. As comunidades locais diferem entre si e exibem atributos que 

não são redutíveis ao somatório dos atributos dos indivíduos que as compõem (cul­

turas, estruturas, relações, etc.). O sucesso de determinado programa depende das 

condições contextuais em que está inserido e do modo como todos os implicados 

favorecem, ou não, o seu funcionamento enquanto é implementado. A identificação 

de condições sociais favoráveis constitui um objectivo principal do conhecimento a 

produzir. O que se mostra necessário ser compreendido relaciona-se com as caracte­

rísticas particulares de determinadas comunidades que actuam como facilitadoras, 

ou bloqueadoras, do sucesso. 

Exercícios de avaliação devem orientar-se por modelos teorico-conceptuais inspi­

rados por configurações do tipo «Contexto-Mecanismo-Resultado» se através deles 

se preten?e formular lições cumulativas e transferíveis. 

A análise concentra-se na identificação das características da mudança individual 

e institucional das quais o sucesso depende. Os exercícios de avaliação devem procu­

rar testar hipóteses relativas a saber como determinada mudança desejada pode efec­

tivamente ser alcançada. 

Os exercícios de avaliação devem assentar em relações do tipo «professor-apren­

diz» na relação entre entevistador (avaliador) e responsáveis de política, responsáveis 

técnicos pelos programas e participantes beneficiários. A interacção dialógica deverá 

permitir ao avaliador aperceber-se dos modelos implícitos no discurso dos decisores, 

técnicos e participantes, e, uma vez devolvido de forma estruturada, deverá permi­
tir envolver os interlocutores na própria reflexão, no sentido de recolher a sua pers­

pectiva relativamente a aspectos-chave da avaliação. Os entrevistados não permane­

cem no papel de entrevistados. É-lhes propo to um modelo de análise e são activa-
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mente convidados a reflectir à luz desse modelo sobre a sua própria experiência pes­
soal no seio do programa. 

Finalmente, os exerácios de avaliação devem atender ao facto de os programas 

serem implementados num mundo social permeável e em mudança e que a eficácia 
dos programas pode ser subvertida, ou facilitada, pela intrusão não antecipável de 

novos contextos e de novos poderes causais. 

7. Perspectivas 

Se por um lado, persiste ainda alguma insatisfação com a concretização da pers­
pectiva que acima se deixa esboçada, a experiência também vai mostrando que o 

caminho é promissor e que faz sentido investir no seu aprofundamento. 
A «avaliação realista» permite superar a «reificação» de resultadps de Programas e 

introduzir muito maior subtileza na análise do sentido da mudança a que se procu­

ra associar resultados. A «avaliação realista» enfatiza a interdependência entre ele­
mentos de ordem teorico-conceptual e os resultados alcançados e convida a um rigor 
sigrrificativamente acrescido na explicitação de objectivos e resultados esperados 
tanto ao nível da gestão central de programas experimentais como ao nível da ges­

tão dos projectos locais. 
Finalmente, a «avaliação realista» parece permitir desempenhar um papel rele­

vante para a diminuição da «opacidade social» em tomo da realidade dos problemas 

sociais contemporâneos e contribuir para superar a «névoa» que envolve o discurso 
sobre os problemas sociais e as condições materiais da sua possível superação. 
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